
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 405.709 - MS (2017/0155379-1)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : INGRID APARECIDA DE SOUZA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.  MATÉRIA NÃO 
APRECIADA EM SEDE RECURSAL. APELAÇÃO. EFEITO 
DEVOLUTIVO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REQUISITOS 
PARA A APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA. 
1. O efeito devolutivo do recurso de apelação criminal encontra 
limites nas razões expostas pelo recorrente, em respeito ao 
princípio da dialeticidade que rege os recursos no âmbito 
processual penal pátrio, por meio do qual se permite o exercício 
do contraditório pela parte que defende os interesses adversos, 
garantindo-se, assim, o respeito à cláusula constitucional do 
devido processo legal. 
2. Da análise dos autos, verifica-se que no julgamento da 
apelação a possibilidade de aplicação da causa especial de 
diminuição de pena postulada neste habeas corpus não foi alvo 
de deliberação pela autoridade apontada como coatora.
3. Tal questão deveria ter sido arguida no momento oportuno e 
perante o juízo competente, no seio do indispensável 
contraditório, circunstância que evidencia a impossibilidade do 
exame do tema por este Sodalício, sob pena de se configurar a 
indevida prestação jurisdicional em supressão de instância.
4. Ainda que assim não fosse, a presença de elementos que 
indicam a atuação da paciente como integrante de organização 
criminosa, conforme apontado na sentença, impede a incidência 
do benefício, por não restarem atendidos os requisitos legais para 
a benesse.
5. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 405.709 - MS (2017/0155379-1)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : INGRID APARECIDA DE SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Trata-se de habeas corpus, 

com pedido liminar, substitutivo de recurso especial impetrado em favor de INGRID 

APARECIDA DE SOUZA, em face de acórdão proferido pela col. Segunda Seção 

Criminal do eg. Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, nos autos dos embargos 

infringentes e de nulidade n. 00001667-66.2014.8.12.0019.

Nas razões do writ, a defesa aduz a necessidade de revisão da dosimetria 

da pena, alegando estarem preenchidos os requisitos para aplicação da causa especial 

de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Requer, ainda, o 

abrandamento do regime inicial, bem como a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos.

A liminar foi indeferida pela Presidência desta Corte (e-STJ, fls. 340-342).

Informações prestadas pelo eg. Tribunal de origem (e-STJ, fls. 350-421).

Em seu parecer, o Ministério Público Federal opinou pelo não 

conhecimento da impetração (e-STJ, fls. 423-426).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 405.709 - MS (2017/0155379-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Inicialmente, cumpre atestar 

a inadequação da via eleita para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois 

o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105 

da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, 

conforme entendimento pacífico no âmbito dos Tribunais Superiores

A propósito, cito o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO 
PRISIONAL. 1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo 
garantia fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não 
pode ser amesquinhado, mas também não é passível de 
vulgarização, sob pena de restar descaracterizado como remédio 
heroico. Contra a denegação de habeas corpus por Tribunal 
Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico expresso, o 
recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus 
em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em 
manifesta burla ao preceito constitucional. Igualmente, contra o não 
provimento de recurso ordinário contra a denegação de habeas 
corpus pelo Superior Tribunal de Justiça não cabe novo writ ao 
Supremo Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 2. A 
superveniência de sentença condenatória em que o Juízo aprecia e 
mantém a prisão cautelar anteriormente decretada implica a 
mudança do título da prisão e prejudica o conhecimento de habeas 
corpus impetrado contra a prisão antes do julgamento. 3. Habeas 
corpus extinto sem resolução do mérito. (HC 104954, Relator(a): 
Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 28/08/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-155 DIVULG 08-08-2013 PUBLIC 09-08-2013)

No mesmo sentido, há precedentes desta Corte, dentre os quais 

reproduzo o seguinte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. CONCURSO MATERIAL. 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS NO SENTIDO DE 

Documento: 1657605 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2017 Página  4 de 4



 
 

 

QUE AS CONDUTAS PRATICADAS TINHAM DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. INVERSÃO DO JULGADO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
- O Supremo Tribunal Federal, por sua primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
(...)
- Habeas corpus não conhecido. (HC 366.638/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 29/08/2016)

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

De acordo com os autos, a paciente foi flagrada, em 18/3/2014, 

transportando cerca de 14 kg de maconha. Conforme a denúncia, os entorpecentes 

seriam levados do mato Grosso do Sul até a capital paulista, onde seriam 

comercializados. Em razão disso, a sentença condenou a ré a 6 (seis) anos, 10 (dez) 

meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime inicial fechado, além de 688 

(seiscentos e oitenta e oito) dias-multa. O apelo foi parcialmente provido, por maioria de 

votos, reduzindo a pena para 6 (seis) anos e 3 (três) meses de reclusão, mantendo o 

regime inicial fechado. A pena de multa também foi redimensionada, passando a 630 

(seiscentos e trinta) dias-multa. A defesa opôs, ainda, embargos infringentes e de 

nulidade, buscando a prevalência do voto vencido, alcançando êxito na demanda, que 

resultou na fixação da pena em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em 

regime inicial semiaberto, além de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa. 

Busca, agora, a aplicação da causa especial de diminuição de pena, 

alegando que as circunstâncias do crime não podem servir de esteio para a conclusão 

de que a paciente integra organização criminosa ou que se dedica a atividades ilícitas 

como meio de vida. 

Contudo, verifica-se que a eg. Corte de origem, ao reapreciar as questões 

relativas à dosimetria da pena, nada tratou acerca da possibilidade de redução da 
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reprimenda pela aplicação da causa especial prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, limitando-se a analisar a aplicação da majorante do art. 40, inciso III, da 

mencionada lei.

Há que se ressaltar que embora o apelo interposto tenha devolvido ao 

Tribunal de origem o exame da matéria controvertida, a defesa não pode arguir, 

somente nesta instância superior, questões não apreciadas pelas instâncias ordinárias, 

o que configuraria a atuação desta Corte em indevida supressão de instância. 

Como é cediço, o efeito devolutivo da apelação encontra limites nas 

razões expostas pelo recorrente, em respeito ao princípio da dialeticidade que rege os 

recursos previstos no âmbito do processo penal pátrio, por meio do qual se permite o 

exercício do contraditório pela parte detentora dos interesses adversos, garantindo-se, 

assim, o respeito à clausula constitucional do devido processo legal. 

A respeito do tema, eis a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes: 

O princípio da dialeticidade - que impregna todo o iter 
procedimental - tem aspectos próprios no que diz com os recursos: 
o recorrente deverá declinar os motivos pelos quais pede o 
reexame da decisão, porque somente assim a parte contrária 
poderá apresentar suas contra-razões, formando-se o 
imprescindível contraditório em matéria recursal (Recursos no 
processo penal. 6ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 
36.)

Mais adiante, quando dissertam especificamente sobre o efeito devolutivo 

do recurso de apelação criminal, os aludidos doutrinadores disciplinam:

A apelação, como todo recurso, devolve ao tribunal o conhecimento 
da matéria impugnada e da que pode ser conhecida de ofício. O 
âmbito dessa devolução depende, essencialmente, da extensão da 
impugnação formulada pelo recorrente, podendo a apelação, 
conforme salientado, ser plena ou parcial. Pode, também, 
configurar-se, pela soma de apelações parciais da acusação e da 
defesa, outra hipótese de devolução plena. Frise-se, contudo, que 
a restrição existente na apelação parcial é relativa à extensão do 
conhecimento e não à sua profundidade, podendo o tribunal 
examinar, nos limites da impugnação, aspectos não suscitados 
pelas partes ou tópicos não apreciados pelo juiz inferior; pode, 
ainda, produzir prova ou admitir prova nova, desde que observado 
o contraditório. (Op. cit., p. 121.) 
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Portanto, tendo em vista que o recurso de apelação, nos termos do artigo 

515 do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente ao processo penal (artigo 

3º do Código de Processo Penal), devolve para o órgão ad quem apenas o exame da 

matéria impugnada, que se restringe aos limites da impugnação, a Corte Estadual não 

tratou do aludido tema, que deveria, por óbvio, ter sido suscitado no momento oportuno 

e perante o juízo competente, garantindo-se o indispensável contraditório.

Nessa esteira:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. ALEGADA 
NEGATIVA DE AUTORIA/EXCLUDENTE DE ILICITUDE. 
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
SÚMULA 52/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
VII - A matéria não analisada na instância ordinária impede seu 
exame por este Tribunal Superior, sob pena de restar configurada 
a indevida supressão de instância.
(...)
Recurso ordinário desprovido. (RHC 53.611/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
02/09/2015)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
ART. 12 DA LEI N. 6.368/76. DOSIMETRIA. ILEGALIDADE. 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. TEMA 
NÃO ENFRENTADO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NÃO CONHECIMENTO. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
PARTICIPAÇÃO DE MENOR. LEGALIDADE. CONDUTA SOCIAL. 
AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA IDÔNEA. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. REDIMENSIONAMENTO.
(...)
3. Matéria não enfrentada na Corte de origem não pode ser 
analisada diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de 
supressão de instância.
(...)
8. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de 
ofício, para reduzir a pena do paciente para 3 anos e 9 meses de 
reclusão e 51 dias-multa, em regime inicial semiaberto. (HC 
146.041/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015)

Ainda que assim não fosse, de acordo com o magistrado sentenciante, as 
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provas carreadas aos autos apontam para o fato de a paciente integrar organização 

voltada para o comércio ilícito de entorpecentes, conforme se verifica pela leitura do 

trecho a seguir:

Quanto à aplicação da minorante prevista no §4º do art. 33, da Lei 
de Drogas, verifica-se que não restou demonstrado que a agente 
não se dedique às atividades criminosas nem integra organizações 
criminosas, logo, tenho que a ré não faz jus a ela.
Na situação dos autos, restou demonstrado que a ré deslocou-se 
do Estado de São Paulo com intuito único de vir até esta fronteira 
buscar entorpecentes, in casu "maconha" com destino à outro 
estado da federação.
Portanto, é evidente que para este "serviço", houve a autuação de 
um significativo número de pessoas, cada qual em sua atividade 
específica, e portanto caracterizando-se como elos de uma 
corrente criminosa, muito bem organizada.
Assim, considerando a quantidade de droga colocada sob a 
responsabilidade da acusada, e levando em conta o seu alto valor 
econômico, não seria crível que se colocasse esta tarefa sob os 
cuidados de alguém que não fosse da máxima confiança do 
contratante. Ademais, nos relatos da acusada (uma pessoa ligou e 
contratou; outra deu o dinheiro para as despesas de viagem e o 
outro entregou a droga para ser transportada), está cristalino que 
houve participação de várias pessoas, até que a droga chegasse 
em suas mãos. (e-STJ, fl. 148).

Desse modo, tendo em vista o fato de as circunstâncias do delito 

revelarem a gravidade concreta da conduta, autorizando o afastamento da causa 

especial de diminuição de pena diante dos indícios de dedicação da paciente a 

atividades ilícitas, não se pode dizer que há constrangimento ilegal sanável de ofício, 

pois resta evidenciado o não preenchimento dos requisitos legais para aplicação do § 4º 

do art. 33 da Lei n.º 11.343/2006. 

Nesse diapasão:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO.TRÁFICO DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CULPABILIDADE E 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. VALORAÇÃO 
NA PRIMEIRA E NA TERCEIRA FASE. MINORANTE DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DO 
DELITO. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. INAPLICABILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. REGIME MAIS GRAVOSO (FECHADO). 
QUANTUM DA REPRIMENDA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
FALTA DO PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT 
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NÃO CONHECIDO.
[...]
5. Não há bis in idem quando as instâncias antecedentes, embora 
tenham sopesado a quantidade e a natureza da droga na primeira 
e na terceira etapa da dosimetria, concluíram motivadamente pelo 
envolvimento do paciente com organização criminosa, com base 
nas circunstâncias fáticas do delito.
6. Hipótese em que o juízo sentenciante afastou, 
motivadamente, o redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, por 
entender que o paciente tinha envolvimento com o crime 
organizado, não só pela quantidade e pela natureza da droga 
apreendida (276kg de maconha), mas também pelas 
circunstâncias fáticas do caso concreto.
7. Concluído pelas instâncias antecedentes, com fulcro nas 
circunstâncias fáticas do delito, assim como nos demais 
elementos colhidos na instrução, que o paciente integra 
organização criminosa, a modificação desse entendimento - a 
fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas - enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.
[...]
11. Habeas corpus não conhecido. (HC 322.351/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
21/09/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
FALTA DE CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006). AFASTAMENTO DA MINORANTE COM 
FUNDAMENTO EM ELEMENTOS FÁTICOS DE QUE O PACIENTE, 
AINDA QUE POR POUCO TEMPO, INTEGROU ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. CONCLUSÃO EM SENTIDO INVERSO. 
INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DO REQUISITO OBJETIVO. REGIME INICIAL DIVERSO DO 
FECHADO. POSSIBILIDADE. COAÇÃO ILEGAL EVIDENCIADA.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
não têm mais admitido a utilização do habeas corpus como 
sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso, seja a 
revisão criminal, salvo em situações excepcionais.
2. Do contexto dos autos, verifica-se que a Corte de origem 
deixou de aplicar a minorante da Lei de Drogas por entender 
que o paciente, de certa forma e, ainda que por pouco tempo, 
integrou organização criminosa. Por essas razões, não há como 
considerar que incidiu em constrangimento ilegal, uma vez que 
apontou elementos concretos para não aplicar o referido 
redutor. Além do que, decidir de forma contrária implicaria 
reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
estreita do habeas corpus.
3. Não há como proceder à substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos ante a ausência do requisito 
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objetivo, qual seja, pena inferior a 4 anos, visto que ao paciente foi 
aplicada pena de 6 anos de reclusão.
4. Estabelecido o regime inicial fechado pela prática do crime de 
tráfico de drogas com base na vedação legal e em fundamentos 
vagos e abstratos (quantidade e intensidade da sanção penal), 
constata-se a ocorrência de evidente constrangimento ilegal 
imposto ao réu, o que não é permitido por esta Corte.
5. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício, tão somente 
para estabelecer o regime inicial semiaberto ao paciente. (HC 
344.393/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 20/04/2016)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ALTERAÇÃO 
DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE FATOS. INCABÍVEL. 
INOVAÇÃO NOS FUNDAMENTOS PELA CORTE DE ORIGEM EM 
RECURSO EXCLUSIVO DA DEFESA. POSSIBILIDADE. 
PROFUNDIDADE DO EFEITO DEVOLUTIVO. NÃO OCORRÊNCIA 
DE REFORMATIO IN PEJUS. REGIME PRISIONAL. QUANTIDADE 
E DIVERSIDADE DA DROGA APREENDIDA. MODO FECHADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT 
NÃO CONHECIDO. 1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, 
de um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organização criminosa. 3. 
Concluído pelas instâncias antecedentes, com fulcro nas 
circunstâncias fáticas do delito e no registro de outras 
condenações não definitivas, que o paciente se dedica a atividades 
criminosas, a modificação desse entendimento - a fim de fazer 
incidir a minorante da Lei de Drogas - enseja o reexame do 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de 
habeas corpus. Precedentes.
4. A existência de outros processos criminais, pendentes de 
definitividade, embora não sirvam para a negativa valoração da 
reincidência e dos antecedentes (Súmula n. 444 do STJ), 
podem afastar a incidência da causa de diminuição do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, quando permitirem concluir que o 
agente se dedica a atividades criminosas ou integra 
organização criminosa.
5. O princípio do non reformatio in pejus não obsta que o Tribunal 
de origem, exercendo sua soberania para dizer o direito, encontre 
nova fundamentação para manter afastada a causa de diminuição 

Documento: 1657605 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/11/2017 Página  10 de 4



 
 

 

de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que 
respeitada a imputação deduzida pelo órgão de acusação e o limite 
da pena imposta no Juízo de origem.
6. Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, o 
magistrado deve observar às regras estabelecidas no art. 33 do 
Código Penal e, no caso de condenado pelo delito de tráfico de 
drogas, também o art. 42 da Lei de Drogas. 7. Embora o paciente 
seja tecnicamente primário e a pena aplicada seja de 6 anos de 
reclusão, revela-se adequado o regime inicial fechado para o 
cumprimento da pena reclusiva, diante da quantidade, da natureza 
e da variedade de droga apreendida (8 porções de maconha, 
pesando 2,900 kg e 8 porções de cocaína, pesando 16g), 
conforme assentado no acórdão impugnado (art. 33, § 3º, do 
Código Penal c/c o art. 42 da Lei n.
11.343/2006).
8. Habeas corpus não conhecido. (HC 386.940/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 
23/03/2017)

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se conhece 

do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0155379-1 HC 405.709 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016676620148120019  16676620148120019

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : INGRID APARECIDA DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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